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PARECER CEE Nº     : 23/2010                CES                Aprovado em 03-02-2010
CONSELHO PLENO
1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Executivo da Fundação Educacional de Taquaritinga encaminha a este Conselho, por meio do Ofício nº 25/009, juntado ao Processo 119/2003 em 27/11/2009 (fls. 485), solicitação de reconsideração do Parecer CEE nº 401/09 por acreditar haver “erro de direito”.

O citado Parecer foi aprovado em 28 de outubro de 2009 e resultou na Portaria CEE/GP nº 391/09, publicada no DOE de 25/11/2009 e tem 4 artigos com o seguinte teor:

“Art. 1º - “Recredenciar o Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach” / Taquaritinga apenas e tão somente para regularizar a situação acadêmica dos alunos ingressantes até o ano letivo de 2009.
‘Art. 2º o Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, não autoriza a realização de vestibular ou qualquer processo seletivo destinado ao aproveitamento de novas matrículas para o ano letivo de 2010.

‘Art. 3º a partir do ano letivo de 2010 o Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach” / Taquaritinga passa a integrar o Sistema Federal de Ensino.

‘Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

A IES argumenta que o Processo 053.05.025966-3, julgado pela 6ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo, reconhece que a Instituição deverá integrar o Sistema Federal de Ensino mas estabelece que “até que isso ocorra na prática, justamente porque a autora é entidade privada e legalmente autorizada a cobrar mensalidades, não poderá o Conselho Estadual de Educação pretender nenhuma declaração de descredenciamento do estabelecimento de ensino ou de vedação à realização de qualquer concurso vestibular, para o ingresso de novos alunos nos cursos ministrados pelo autor”.

A Fazenda do Estado de São Paulo interpôs embargos declaratórios, rejeitados pelo Tribunal de Justiça do Estado (fls. 494-496).
A Instituição solicitou seu credenciamento junto ao MEC e aguarda decisão.

1.2 APRECIAÇÃO

A transferência da IES Taquaritinguense ao Sistema Federal de Ensino é consensual e já foi motivo de inúmeros Pareceres, Reuniões e Ações deste Conselho Estadual e da própria Interessada.

Há um ponto ainda não resolvido que ocupa o centro das discussões no momento: uma vez que a decisão de transferência do Sistema Estadual para o Sistema Federal é irreversível, qual dos sistemas deve autorizar ou referendar as ações acadêmicas praticadas pela Instituição?

Segundo a sentença judicial, até que ocorra, na prática, a transferência, o CEE-SP não pode agir de forma a descredenciar ou não aprovar cursos em andamento, bem como impedir o ingresso de novos alunos nos mesmos.

Há coerência nessa decisão, visto que desde a sua criação, a Instituição tem seus atos normativos aprovados pelo CEE-SP e já solicitou credenciamento junto ao Sistema Federal. Entretanto, há um intervalo de tempo necessário para que os procedimentos federais sejam cumpridos e a IES seja credenciada que está se tornando excessivamente longo e, com isso, prejudicando os trabalhos da IES e criando situações extremamente delicadas aos membros do CEE-SP que se vêem obrigados a julgar solicitações de Instituição que, sabidamente, não pertence ao Sistema Estadual de Ensino.

Pelo exposto, devemos solicitar que a Presidência deste Conselho atue pessoalmente, ou designe Conselheiro(s) para fazê-lo, de modo a encaminhar o assunto diretamente junto ao Ministério de Educação, tendo em vista que o credenciamento solicitado pela Instituição não é o mesmo daquele protocolado por entidades que pretendem se credenciar junto ao Sistema Federal: A IES de Taquaritinga está credenciada e cumpriu, até que a sua natureza jurídica fosse questionada, com todas as normas emanadas pelo Conselho Estadual de Educação e, por isso, deveria ser merecedora desse tratamento diferenciado.

Finalmente, a fim de cumprir com o estabelecido na esfera judicial, não há como deixar de atender à solicitação de reconsideração formulada pela Instituição.
2. CONCLUSÃO 

Defere-se o pedido de reconsideração do Parecer CEE nº 401/2009, cuja Conclusão publicada no DOE de 30/10/2009, passa a ter a seguinte redação:

“Aprova-se o Recredenciamento do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach”/Taquaritinga, até que haja manifestação do Sistema Federal de Ensino sobre o credenciamento da IES, naquela esfera.”
O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 03 de dezembro de 2009.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos,  Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Lúcia M. C. Vasconcelos, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Teresa Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 27 de janeiro de 2010.
a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de fevereiro de 2010

                  ARTHUR FONSECA FILHO

                              Presidente
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